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RECIBO DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2019 

 

(FAVOR ENVIAR VIA FAX para o e-mail cpl@agehab.go.gov.br) 
 
 
 

 

Para editais retirados através dos sites www.comprasnet.go.gov.br e 
www.agehab.go.gov.br, o interessado em participar deste Pregão deverá, para 
possibilitar comunicações consideradas importantes por parte do Pregoeiro, informar na 
Coordenação de Licitações pelo fax 0-xx-62-3096-5041/5003, os seguintes dados: 

 
NOME DA LICITANTE:                                                                                                     
C.N.P.J.:     
ENDEREÇO:      
CEP:      
CIDADE:   ESTADO:  
TELEFONE:    
FAX:  E-MAIL:   
PESSOA PARA CONTATO:                                                                                                       
DATA:        

 

 
 

 
 

(assinatura) 

 
 

OBS: Toda informação adicional deste certame será divulgada conforme 
exigência em lei. Faz-se saber que o não envio deste documento preenchido 
corretamente, exime a Administração da obrigação de qualquer eventual 
informação deste Pregão diretamente à licitante. 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.agehab.go.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2019 
 

PROCESSO Nº 2019.01031.002011-75 

 

A Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, com sede na Rua 18-A nº 541, Setor 
Aeroporto, CEP 74.070.060, Goiânia – Goiás, Fone: (62) 3096-5003, sítio 
www.agehab.go.gov.br, inscrita no CNPJ nº 01.274.240/0001-47, por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 026/2019, de 25/02/2019, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará, licitação na 
modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO), tipo Menor Preço (por Lote), em sessão 
pública através do sitio www.comprasnet.go.gov.br, licitação exclusiva para 
Microempresas e ou Empresas de Pequeno Porte, conforme determinação do 
art. 7º, caput, da Lei Estadual nº 17.928/2012, nos termos da Lei Estadual nº 
17.928/2012 de 27 de dezembro de 2012 alterada pela Lei nº 18.989 de 27 de agosto 
de 2015, Decretos Estaduais nº 7.468/2011 e nº 7.466/2011, Lei Federal nº 
13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB 
publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás em 14/09/2018, Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 117/2015, Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

 

O Edital e seus respectivos anexos encontram-se a disposição dos interessados para 
consulta e estudo, durante o prazo de divulgação da Licitação até a abertura da sessão, 
nos dias úteis e no horário comercial, no endereço acima, ou ainda via internet nos 
endereços eletrônicos: www.agehab.go.gov.br e www.comprasnet.go.gov.br. 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, Tipo “Menor 
Preço (por Lote)” tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 
HIGIENE PESSOAL PARA CONSERVAÇÃO DO PRÉDIO DA AGEHAB, de acordo 
com as especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), deste Edital. 

 

1.2. Pautado no que dispõe o artigo 34 da Lei Federal nº 13.303/2016 e artigo 
31 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, 
o valor estimado da presente contratação será sigiloso e será divulgado após 
a finalização da etapa de lances. 
 

2. DO LOCAL, DATA E HORA 
 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site 
www.comprasnet.go.gov.br no dia 08/01/2020 a partir das 09h00min, por meio do 

http://www.agehab.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.agehab.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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Sistema Eletrônico de Gestão de Compras – COMPRASNET.GO, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

 
2.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site 
www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre 09h00min às 10h00min 
do dia 08/01/2020. 

 

2.3. A fase competitiva (lances) terá início, para todos os lotes, às 10h10min do dia 
08/01/2020 e terá duração de 15 (quinze) minutos. 

 
2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

 
2.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão 
Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo pertinente ao seu 
objeto, desde que se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, conforme determinação do art. 7º, caput, da Lei Estadual nº 17.928/12, legalmente 
constituídos e: 

 
3.1.1. Que estejam devidamente “CREDENCIADOS” perante o sistema 
www.comprasnet.go.gov.br;  

 
     3.1.2. Que atendam às exigências contidas neste edital e seus anexos. 
 

3.2. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 117/2015, por licitante 
que não se enquadra na definição reservada a essas categorias configura fraude ao certame, 
sujeitando-o à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, 
sendo observado o contraditório e a ampla defesa. 

 
3.3. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que a Agência Goiana de Habitação S/A não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

 

3.4. A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação do login e 
senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial em 
data e horário previsto neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico. 

 
3.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
3.6. É vedada a participação de empresa: 
 
3.6.1. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
social seja diretor ou empregado  da  empresa  pública  ou  sociedade de economia 
mista contratante; 
 
3.6.2. suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista; 
 
3.6.3. declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade 
federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 
 
3.6.4. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 
 
3.6.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 
 
3.6.6. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à 
sanção; 
 
3.6.7. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 
 
3.6.8. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea; 
 
3.6.9. que não se enquadrem como Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte. 
 

3.6.10. É vedada, ainda: 
 

I - à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem 
como à participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

 
II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

 

a) dirigente de empresa pública ou da AGEHAB; 

 

b) empregado de empresa pública ou da AGEHAB cujas atribuições envolvam a 
atuação na área responsável pela licitação ou contratação; 

 
c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia 
mista esteja vinculada. 
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III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo 
de gestão ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade 
de economia mista promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) 
meses. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O acesso ao credenciamento se dará somente às licitantes com cadastro 
homologado no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR da 
Superintendência de Suprimentos e Logística da SEGPLAN e/ou ao licitante com cadastro 
simplificado, caso o licitante pretenda utilizar-se de outros cadastros, em atendimento a 
Instrução Normativa nº 04/2011, da SEGPLAN, conforme o texto abaixo: 

 

Art. 10 (...) 

 
§ 3 Em caso do licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que 
atendam a legislação pertinente para participar do Pregão Eletrônico, 
efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso 
em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida 
pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e 
terá registrado apenas a condição de “credenciado”. 

 
4.1.1. Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado 
deverá atender a todas as exigências do Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado – CADFOR até o 5º (quinto) dia útil anterior à data de registro das 

propostas. A relação de documentos para cadastramento está disponível no  site 
www.comprasnet.go.gov.br.; 

 

4.1.2. Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado de 
Registro Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04 (quatro) dias úteis contados do 
recebimento da documentação; 

 

4.1.3. A simples inscrição do pré-cadastro no sistema Comprasnet.go, não dará 
direito à licitante de credenciar-se para participar deste Pregão, em razão do 
bloqueio inicial da sua senha; 

 
4.1.4. O desbloqueio do login e da senha do fornecedor será realizado após a 
homologação do cadastro da licitante; 

 

4.1.5. Conforme Instrução Normativa nº 004/2011 – SEGPLAN, em caso do 
licitante pretender utilizar-se de outros cadastros que atendam a legislação 
pertinente para participar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de 
forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de 
apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a 
apresentação do mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de 
“credenciado”. 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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4.2. Os interessados que estiverem com o cadastro homologado ou “credenciado” 

(conforme item 4.1.5) deverão credenciar-se pelo site www.comprasnet.go.gov.br, 
opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas. 

 
4.3. O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de 
identificação ou senha individual. 

 
4.4. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, 
sendo o mesmo responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições 
e competências. 

 
4.5. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de 
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a AGEHAB, promotora da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.7. As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser 
obtidas pelos telefones (62) 3201-6625, 3201-6629 e para operação no sistema 
Comprasnet.Go pelo telefone (62) 3201-6515. 

 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

5.1. Concluída a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas. Só 
será aceita uma proposta para cada licitante e, ao término do prazo estipulado para a 
fase de registro de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas 
propostas. 

 

5.2. As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site 
www.comprasnet.go.gov.br na data e hora estabelecida neste Edital, após o 
preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do 
sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

 

5.3. A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, indicando o preço Unitário e Total. A disputa na fase de lances 
será feita pelo preço Global do Lote, e o ônus de comprovação de sua exequibilidade 
caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro. 

 

5.3.1. O sistema Comprasnet.go possibilita à licitante a exclusão/alteração da proposta 
dentro do prazo estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse prazo, 
definido no item 2.2, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as 
quais serão analisadas conforme definido no edital. 

 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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5.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, 
assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

5.5. O licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda 
que ocorra sua desconexão. 

 

5.6. As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital. 

 

5.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título. 

 

5.8. A licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar a 
Proposta Comercial, por e-mail (documentos assinados e escaneados) devendo a 
mesma conter, obrigatoriamente: 

 

5.8.1. Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nº da conta corrente, Banco, 

nº da agência, nome do responsável; 

 

5.8.2. Nº do Pregão; 

 

5.8.3. Nº do lote cotado; 

 

5.8.4. Nominar a marca do fabricante, especificar as características do objeto de forma 
detalhada e clara; 

 

5.8.5. Especificar a unidade e a quantidade para o fornecimento; 

 

5.8.6. Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde 
deverá estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, 
frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), 
encargos comerciais ou de qualquer natureza, e os demais custos diretos e indiretos. O 
preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com 
o Pregoeiro; 

 

5.8.7. Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada; 

 

5.8.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será este 
considerado; 

 

5.8.9. Data e assinatura do responsável; 
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5.8.10. Valores readequados ao valor ofertado e registrado como de melhor lance. 

 

5.8.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte detentoras da melhor oferta, 
deverá apresentar também, conforme exigência do art. 10 do Decreto Estadual nº 
7.466/2011: 

 

5.8.11.1. Certidão que ateste o enquadramento expedido pela Junta Comercial ou, 
alternativamente, documento gerado pela  Receita Federal, por intermédio de consulta 
realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser 
confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame  licitatório; 

 

5.8.11.2. Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 117/2015 e Decreto 
Estadual nº 7.466/2011 (Anexo IV). 

 

6. DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 
previstos neste Edital. 

 

6.2. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, 
salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6.3. O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 
5.3 acima. 

 

6.3.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

6.3.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.3.3. Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances através do 
sistema eletrônico, observada as regras de aceitação dos mesmos. Todos os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

6.4. Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, 

em tempo real, as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do 
menor lance registrado apresentado pelas licitantes, vedada a identificação do detentor 
do lance. 

 

6.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor g l o b a l  d o  
l o t e ,  devendo ser observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 

6.5.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema, obedecendo ao percentual ou valor mínimo exigido entre os 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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lances. 

 

6.5.2. O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores 
aos anteriormente apresentados pela mesma licitante. 

 

6.6. Não serão aceitos, para o item, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar. 

 

6.7. Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica 
apresentada para efeito da classificação final. 

 

6.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para a recepção dos 
lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes. 

 

6.9. A fase de lances terá duas etapas: 
 
6.9.1. A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3 será encerrada mediante 
aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes; 

 

6.9.2. Na segunda etapa será adotada a seguinte metodologia: após transcorrido o 
prazo definido no referido aviso de fechamento iminente dos lances, transcorrerá o 
tempo de 1 (um) minuto, prorrogado sempre que houver novo lance, contado mais 
1 (um) minuto a partir de cada lance, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 

 

6.10. Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido 
de receber novos lances. 

 

6.11. O Pregoeiro sempre poderá negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. O critério de julgamento é baseado no MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. 

 

7.2. Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com 
os termos deste Edital e seus Anexos, ofertar o MENOR PREÇO, após a fase de lances 
e for devidamente habilitada após apreciação da documentação, salvo a situação 
prevista no item 8.9 deste Edital. 

 

7.3. Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
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motivadamente a respeito. 

 

7.4. Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor 
preço com as exigências do Edital. 

 

7.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital 
e estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, 
devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor. 

 

7.6. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante 
detentora da melhor oferta. Essa licitante deverá enviar via e-mail 
cpl@agehab.go.gov.br, nova proposta comercial com valores readequados ao valor 
ofertado e registrado como de menor preço e todos os documentos exigidos no Edital 
e seus anexos. 

 

7.6.1. Posteriormente deverá ser encaminhado, via correio ou representante, os 
memoriais originais da Proposta Comercial e a documentação exigida para habilitação, 
no original ou cópia autenticada. 

 

7.6.2. A licitante que, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
tenha sido declarada detentora da melhor oferta por utilização do benefício previsto na 
Lei Complementar nº 117/15, deverá encaminhar junto com a proposta, após a fase de 
lances, prova de enquadramento da referida condição conforme definido no inciso I do 
artigo 10 do Decreto Estadual nº 7.466/2011. Será aceito para este fim certidão que 
ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, 
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio 
www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças 
contábeis apresentadas ao certame licitatório. 

 

7.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

 

7.8. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, salvo na situação prevista no item 8.9, o Pregoeiro examinará 
as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

7.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

7.9.1. Contenham vícios insanáveis; 

 

7.9.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

 

7.9.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 

mailto:cpl@agehab.go.gov.br
http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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7.9.4. Se encontrem acima do orçamento estimado (valor unitário e total) para a 
contratação de que trata o § 1º do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do 
art. 34 da lei 13.303/2016; 

 

7.9.5. não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa 
pública ou pela sociedade de economia mista; 

 

7.9.6. apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação 
do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os 
licitantes. 

 

7.10. Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da 
licitante, a mesma poderá sofrer as sanções previstas neste edital. 

 

7.11. Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual 
estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que 

estará disponível para consulta nos sites www.comprasnet.go.gov.br. 

 

7.12. Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se 
negarem a negociar com o Pregoeiro, serão utilizados para fins de desempate os 
seguintes critérios: 

 

7.12.1. O disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

7.12.2. Sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. A habilitação da licitante detentora da melhor oferta será verificada ao final da 
etapa de lances. 

 

8.2. A licitante detentora da melhor oferta, deverá atender, obrigatoriamente, às 
seguintes exigências, sob pena de inabilitação: 

 

8.2.1. Encaminhar de imediato máximo de 2 (duas) horas ao final da fase de lances 
para análise, via e-mail (documentos assinados e escaneados), a documentação de 
habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os 
documentos cuja regularidade deverá ser comprovada por meio de cadastro obrigatório 
(Certificado de Registro Cadastral emitido pelo CADFOR ou por certificado de registro 
cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral) estão elencados no 
Anexo II deste Edital e dizem respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a 
qualificação econômico-financeira. O Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido 
pelo Cadastro Unificado do Estado – CADFOR da Superintendência de Suprimentos e 
Logística da SEGPLAN, poderá ser impresso pelo Pregoeiro para averiguação da 

conformidade exigida. Caso o CRC apresente “status irregular”, ser á assegurado a 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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licitante o direito de apresentar, via fax ou email, a documentação  atualizada  e  regular  
na  própria  sessão. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar 
de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como 
condição obrigatória para a sua contratação. 

 
8.2.2. Atestado de capacidade técnica, emitido por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, federal, estadual ou municipal, ou ainda empresas privadas, 
comprovando já haver realizado fornecimento pertinente ao objeto desta licitação ao 
órgão declarante. 

 
8.2.3. Certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, 
alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta 
realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser 
confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório. 

 

8.2.4. Apresentar  DECLARAÇÃO  (Anexo  IV)   de   Enquadramento   na Lei 
Complementar nº 117/2015 e Decreto Estadual Nº 7.466/2011. 

 

8.2.5. Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo V) de que a empresa não se acha declarada 
inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar 
ou contratar com a Administração Pública, e ainda que tem ciência de todas as cláusulas 
deste Edital. 

 

8.2.6. Apresentar DECLARAÇÃO (Anexo VI), junto com as demais documentações, 
declarando que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7ºda 
Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso XIII do Artigo 12 do Decreto Estadual 
nº 7.468/2011, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 
anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui 
nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos. 

 

8.2.7. Apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO VII) que não se enquadra em nenhum dos 
requisitos do art. 38 da Lei nº 13.303/2016. 

 

8.2.8. Apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO VIII) de Inexistência de sócios comuns, 
endereços coincidentes e/ou indícios de parentes. 

 

8.2.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 

 

 8.2.9.1. Nota: Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com 
a justiça do trabalho (CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da 
certidão exigida nesta alínea. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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8.3. As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo 
não superior a 60 dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

 

8.4. A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar de imediato (máximo de 
02 (duas) horas ao final da fase de lances) para análise, via e-mail 
cpl@agehab.go.gov.br (documentos assinados e escaneados), nova proposta com 
valores readequados ao valor ofertado e registrado como de menor lance, bem como a 
documentação de habilitação para as exigências não contempladas no cadastro 
obrigatório. 

 

8.5. Os originais ou cópias autenticadas da documentação e proposta, deverão ser 
encaminhados ao Pregoeiro em no máximo de 05 (cinco) dias úteis após a da data 
do encerramento do Pregão, como condição indispensável para a contratação. 

 

8.6. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe 
de Apoio perante o site correspondente. 

 

8.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

8.8. Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o 
Pregoeiro considerará a licitante inabilitada, estando a licitante sujeita às penalidades 
cabíveis. 

 

8.9. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao 
Artigo 3º do Decreto Estadual nº 7.466/2011, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, de acordo com 
o Art. 43, § 1º Lei Complementar 147/2014. 

 

8.9.1. O tratamento favorecido previsto no item 8.9 somente será concedido se as 
microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem no certame toda a 
documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha  alguma restrição. 

 

8.9.2. O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em 
ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a regularização. 

 

8.9.3. A não-regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 
13.303/2016, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação em 
conformidade com art. 75 Inciso I e II da Lei nº. 13.303/16. 

 

8.10. A critério do Pregoeiro, os prazos constantes do item 8.4 e 8.5 poderão ser 

mailto:cpl@agehab.go.gov.br
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prorrogados. 

 

8.11. Os documentos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de 
Habilitação deverão ser enviados em envelope fechado e lacrado contendo os dizeres 
abaixo descritos no seguinte endereço: Rua 18-A nº 541, 2º andar, Setor Aeroporto, 
CEP: 74.070.060, Goiânia – Goiás. 

 
“PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A - AGEHAB 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2019 
PROCESSO Nº 2019.01031.002011-75 

(Razão Social da licitante e CNPJ) 
 
 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 
motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão 
do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio definido pelo 
Sistema Eletrônico. 
 
9.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e 
o direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
 
9.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 
do direito de recurso. 
 
9.4. À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do mesmo, através de formulário 
próprio do Sistema Eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, se quiserem, através de formulário próprio do Sistema 
Eletrônico, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente 
ao do término do prazo da recorrente. 
 
9.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 
bem como os que forem enviados pelo chat, por fax, correios ou entregue 
pessoalmente. 
 
9.6. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente 
para apreciá-los serão realizados pelo pregoeiro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à 
autoridade superior se dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar sua 
decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para decidir 
o recurso, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente 
comprovado. 
 
9.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará 
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a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.8. A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto à licitante 
vencedora. 
 
10.2. Decididos os recursos, a autoridade superior fará a adjudicação do objeto da 
licitação. 
 
10.3. A homologação da presente licitação compete ao Presidente da AGEHAB. 
 
11. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
11.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório até o 5º (quinto) dia útil anterior à data fixada para a 
realização da sessão pública do pregão. 
 
11.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição em até 02 (dois) dias úteis anteriores 
à data da sessão. 
 
11.3. Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a 
administração procederá à sua retificação e republicação com devolução dos prazos. 
 
11.4. Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos ao Edital deverão ser enviados 
exclusivamente para o endereço eletrônico: cpl@agehab.go.gov.br. 
 
11.5. Não serão conhecidos os pedidos de impugnação ou providências ao Edital 
encaminhado por FAX, e-mail ou qualquer outro meio que não o do item anterior. 
 

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. Será firmada Ata de Registro de Preços com a vencedora de cada lote que terá 
suas cláusulas e condições reguladas pela legislação referida neste Edital. 
 
12.2. A vigência da Ata de Registro de Preços terá início na data de sua assinatura, e 
vigerá por 12 (doze) meses. 
 
13. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
13.1. A execução dos serviços deve começar imediatamente após a assinatura do 
contrato. 
 
13.2. O prazo para começar a entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias da data 
da assinatura do contrato. 

http://www.comprasnet.go.gov.br/
mailto:cpl@agehab.go.gov.br
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13.2.1. A entrega dos materiais de limpeza deverá ser de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades da Contratante em no máximo 02 (dois) dias úteis contados após 
o recebimento da solicitação. 
 
13.3. A entrega dos materiais será na sede da AGEHAB, no horário das 08h00min até 
as 12h00min e das 14h00min até as 18h00min. 
 
13.4. A cada entrega, serão conferidos os produtos, verificando-se especialmente as 
datas de validade registradas nas embalagens e a inviolabilidade dos lacres dos pacotes. 
 
13.5. A qualquer tempo e a critério do órgão, os produtos recebidos poderão ser 
submetidos à análise para controle de qualidade por laboratório oficial especializado, 
que emitirá laudo de análise atestando as condições do produto. 
 
13.6. Todos os produtos devem estar em embalagens apropriadas, em pacotes 
plásticos acondicionados em caixas de papel. 
 
13.7. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas 
quanto à qualidade e procedência do produto. 
 
13.8. A descarga dos materiais e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão 
deverá ser feita por funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem 
devidamente uniformizados e providos de equipamentos de segurança necessários ao 
trabalho orientados durante a entrega dos materiais por um funcionário do Almoxarifado 
do órgão. 
 
13.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
13.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo Referência e na proposta, devendo ser 
substituído no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
13.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
13.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
13.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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13.13. Para produtos que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes 
deverão ser entregues com no mínimo 11 (onze) meses de validade indicada pelo 
fabricante. 
 
13.14. Os materiais de que trata o Termo de Referência deverão ter a garantia mínima 
de 12 (doze) meses, quando não houver referência específica. 
 
13.15. Atentar que alguns materiais / produtos já têm a validade mínima expressa na 
descrição do lote. 
 
13.16. O não comparecimento do licitante vencedor, injustificadamente, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias após regularmente convocado para assinatura do termo 
contratual, ensejará, garantido o direito prévio ao contraditório e à ampla defesa. 
 
13.16.1. O impedimento de licitar e contratar com a Administração e 
descredenciamento junto ao Cadastro de Fornecedores – CADFOR, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação; 
 
13.16.2. A aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 
 
13.17. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
 
13.18. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.    
 
13.19. O contrato poderá ser prorrogado, obedecidos os prazos e condições 
estabelecidos nos artigos 71 a 81 da Lei n º 13.303/2016 e nos artigos 137 a 141 do 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
14.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 
 
a) data da emissão; 
 
b) estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada a Rua 18-A, nº 
541, Setor Aeroporto, Goiânia – GO, sob CNPJ nº 01.274.240/0001-47; 
 
c) valor unitário; 
 
d) valor total: 
 
e) a especificação dos produtos 
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f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via 
original. 
 
14.2. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a 
Nota(s) Fiscal (s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as 
condições pactuadas. 
 
14.3. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de 
que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante 
apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão 
Municipal. 
 
14.4. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas 
e entregues dentro do mês. 
 
15. DOS RECURSOS FINANCEIROS  
 
15.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de Recursos 
Próprios da AGEHAB. 
 
16. DAS PENALIDADES 
 
16.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
prática dos atos previstos no Artigo 77, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática dos 
atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou em 
dispositivos de normas que vierem a substituí-los, bem como pelo cometimento de 
quaisquer infrações previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênios da AGEHAB, conforme art. 173 e seguintes do referido Regulamento. 
 
16.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO, caso incorra nas faltas referidas no Item 
anterior, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, as sanções previstas nos arts. 83 e 84 da Lei Federal nº 13.303/2016. 
 
16.2.1. serão aplicadas ao Contratado as normas de direito penal contidas nos arts. 89 
a 99 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
16.3. Nas hipóteses previstas no Item 16.1, o CONTRATADO poderá apresentar sua 
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada 
a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa própria e às suas 
expensas. 
 
16.4. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o CONTRATADO, além das sanções referidas no Item 16.2, à multa 
de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes 
limites máximos estabelecidos no Art. 80, Lei Estadual nº 17.928/12: 
 
 16.4.1. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
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descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar 
o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
 
 16.4.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 
o valor da parte do fornecimento não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma 
físico de obras não cumprido; 

 
 16.4.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não 
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por 
dia subsequente ao trigésimo. 
 
16.5. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a 
Administração serão graduados pelos seguintes prazos, observando limite estabelecido 
no Inciso III, Art. 83, Lei Federal nº 13.303/16: 
 
 16.5.1. 6 (seis) meses, nos casos de: 
 
  16.5.1.1. Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) 
meses, sem que o CONTRATADO tenha adotado as medidas corretivas no prazo 
determinado pela Administração; 
 
 16.5.2. 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado na execução dos 
serviços, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 
 
 15.5.3. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; 
 
  16.5.3.1. Paralisação dos serviços sem justa fundamentação e prévia 
comunicação à Administração; 
 
  16.5.3.2. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no 
âmbito da administração estadual; 
  
  16.5.3.3. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 
fiscal no recolhimento de qualquer tributo. 
 
16.6. A prática de qualquer das infrações previstas no item 16.5.3 sujeita o 
CONTRATADO à declaração de inidoneidade, ficando impedido de licitar e contratar com 
a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção. 
 
16.7. A aplicação das sanções a que se sujeita o CONTRATADO, inclusive a de multa, 
aplicada nos termos do item 15.9, não impede que a CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na legislação de 
regência. 
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16.8. Todas as penalidades previstas serão aplicadas por meio de processo 
administrativo, sem prejuízo das demais sanções civis ou penais estabelecidas em lei. 
 
16.9. Serão aplicadas a este Contrato as normas de direito penal contidas nos artigos 
89 a 99 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
17.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16 
c/c 51 da Lei Estadual 17.928/12, terá sua execução acompanhada por empregado, 
formalmente designado pela Diretoria Administrativa da AGEHAB, em observância do 
disposto nos arts. 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênios da AGEHAB; 
 
17.2. Compete ao GESTOR/FISCAL da AGEHAB, dentre outras obrigações: 
 
I – Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar 
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de 
promover alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto 
inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico; 
 
II – Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto 
contratado; 
 
III – Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 
irregularidades; 
 
IV – Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato; 
 
V – Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato; 
 
VI – Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias 
para o recebimento definitivo. 
 
17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social 
e à Receita Federal do Brasil - RFB comunicando tal fato. 
 
17.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
18. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
 
18.1. A Ata de Registro de Preços será firmada com a adjudicatária, com vigência de 
12 (doze) meses, de acordo com o que estabelece a Lei nº 13.303/2016. 
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18.2. A empresa deve ser especializada na comercialização de produtos de limpeza. 
Além disso, os produtos a serem entregues devem ter validade mínima de um ano da 
data de entrega. 

 
19. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 
 
19.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução, ou 
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, serão submetidas à tentativa de 
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 
1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018. 
 
20. DA COMPROMISSÓRIA 
 
20.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, 
acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos 
patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018, 
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO 
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes 
para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder 
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo ao 
Contrato”. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta 
no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento. 
 
21.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado, conforme determinação do Art. 18 do Decreto Estadual nº 
7.468/2011. 
 
21.3. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
21.4. No caso de licitante vencedora deixar de encaminhar a documentação nos termos 
do edital, será penalizado de participar de licitação com a AGEHAB pelo período de 01 
(um) ano, em caso de reincidência o prazo de penalização será acrescido em até 02 
(dois) anos, cumprido o prazo da penalidade estará reabilitado a participar dos 
processos licitatórios. 

 
21.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 



 

Página 23 de 76 
 

 

21.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver 
disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente 
regular e integral na AGEHAB. 
 
21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e segurança da contratação. 
 
21.8. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os 
acréscimos ou supressões, nos termos do § 1º do Art. 81 da Lei Federal nº 13.303/16. 
 
21.9. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do 

email cpl@agehab.go.gov.br e postado no site www.comprasnet.go.gov.br ficando 
todos os Licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas 
pelo Pregoeiro. 
 
21.10. Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
21.11. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a 

descrição do objeto constante no site www.comprasnet.go.gov.br, e nota de empenho, 
prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 
 
21.12. Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanear os erros de 
pequena relevância, mediante ato devidamente motivado. 
 
21.13. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro 
competente o de Goiânia – GO, com exclusão de qualquer outro. 
 
22. DOS ANEXOS 
 
São partes Integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 
 
22.1. Anexo I – Termo de Referência; 
 
22.2. Anexo II – Relação de documentos que deverão ser substituídos pela 
apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC; 
 
22.3. Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; 
 
22.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 
117/2015; 

mailto:cpl@agehab.go.gov.br
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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22.5. Anexo V – Dos Fatos Impeditivos e Ciência das Cláusulas do Edital; 
 
22.6. Anexo VI – Modelo de Declaração que não emprega menor para licitar com o 
Poder Público; 
 
22.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento aos requisitos do Art. 38 
da Lei Nº 13.303/2016; 
 
22.8. Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Sócios comuns, endereços 

coincidentes e/ou indícios de parentesco; 
 
22.9. Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 

22.10. Anexo X - Minuta Contratual acompanhada do ANEXO ÚNICO. 

 

Goiânia, 18 de dezembro de 2019. 

 

 

AQUILINO ALVES DE MACEDO 
Pregoeiro 
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  ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 - OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição futura e eventual através de sistema 

de Registro de Preço do fornecimento de material de copa, limpeza, conservação e higiene pessoal, 

de forma parcelada conforme a necessidade da AGEHAB – Agência Goiana de Habitação, de 

acordo com as especificações, quantitativos e condições relacionadas no Anexo I - 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS MATERIAIS E PRODUTOS.  

 

2 - JUSTIFICATIVA 

 

Justificamos a aquisição destes produtos para suprir as necessidades constantes de higiene e 

limpeza das dependências desta Agência, proporcionando condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades fins da instituição, os produtos serão utilizados na sede da Agência 

e no Arquivo Riviera. 

    Com o Registro de Preço busca-se a gestão eficiente do estoque por meio do sistema baseado 

no just in time, haja vista que a aquisição dos produtos será realizada somente para atender ao 

ressuprimento necessário assim que os materiais em estoque se encontrem no nível baixo, mas 

dentro do nível de segurança para atender a demanda da AGEHAB. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução será a confecção de uma Ata de Registro de Preço com os itens necessários para atender 

a demanda do Almoxarifado no prazo de 12 meses, a serem entregues na sede da Agência Goiana 

de Habitação S/A, de forma parcelada conforme a necessidade de reposição do estoque.  

A contratação pretendida dar-se-á através de procedimento licitatório na modalidade Pregão, do 

tipo menor preço, em sessão pública por meio de sistema eletrônico. 
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4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Ata de Registro de Preço será firmada com a adjudicatária, com vigência de 12 (doze) meses, 

de acordo com o que estabelece a Lei 13.303/2016, conforme modelo a ser elaborado pelo setor 

competente. 

A empresa deve ser especializada na comercialização de produtos de limpeza. Além disso, os 

produtos a serem entregues devem ter validade mínima de um ano da data de entrega. 

O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

 

5 -  PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

5.1. A execução dos serviços deve começar imediatamente após a assinatura do contrato. 

5.2. O prazo para começar a entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias da data da assinatura 

do contrato. 

5.2.1. A entrega dos materiais de limpeza deverá ser de forma parcelada, de acordo com as 

necessidades da Contratante em no máximo 02 (dois) dias úteis contados após o recebimento da 

solicitação. 

5.3. A entrega dos materiais será na sede da AGEHAB, no horário das 08h00 min até as 12h00 

min e das 14h00 min até as 18h00 min. 

5.4. A cada entrega, serão conferidos os produtos, verificando-se especialmente as datas de 

validade registradas nas embalagens e a inviolabilidade dos lacres dos pacotes. 

5.5. A qualquer tempo e a critério do órgão, os produtos recebidos poderão ser submetidos à análise 

para controle de qualidade por laboratório oficial especializado, que emitirá laudo de análise 

atestando as condições do produto. 

5.6. Todos os produtos devem estar em embalagens apropriadas, em pacotes plásticos 

acondicionados em caixas de papel. 

5.7. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas quanto à 

qualidade e procedência do produto. 

5.8. A descarga dos materiais e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão deverá ser 

feita por funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem devidamente uniformizados 

e providos de equipamentos de segurança necessários ao trabalho orientados durante a entrega dos 

materiais por um funcionário do Almoxarifado do órgão. 

5.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

5.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.13. Para produtos que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes deverão ser 

entregues com no mínimo 11 (onze) meses da validade indicada pelo fabricante. 

5.14. Os materiais de que trata o presente Termo de Referência deverão ter a garantia mínima de 

12 (doze) meses, quando não houver referência específica. 

5.15. Atentar que alguns materiais /produtos já têm a validade mínima expressa na descrição do 

lote. 

 

 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e em observância 

ao disposto nos artigos 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios 

da AGEHAB, caberá a servidor devidamente qualificado e indicado por meio de Portaria.  

 

Compete ao GESTOR/FISCAL da AGEHAB, dentre outras obrigações: 

I. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar 

responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover 

alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto inadequado, 

desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico; 

II. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado; 
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III. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 

irregularidades; 

IV. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato; 

V. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato; 

VI. Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o 

recebimento definitivo.  

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o gestor 

do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB 

comunicando tal fato. 

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o gestor do 

contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será feito com recursos próprios; 

7.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 

a) data da emissão; 

b) estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada a Rua 18-A, nº 541, Setor 

Aeroporto, Goiânia – GO, sob CNPJ nº 01.274.240/001-47; 

c) valor unitário; 

d) valor total; 

e) especificação dos produtos; 

f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original. 

7.3. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) Fiscal (s) 

para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

7.4. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se 

encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das 

Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal. 

7.5. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas e entregues 

dentro do mês. 

 

 

 



 

Página 29 de 76 
 

 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, 

para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

8.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo Aditivo. 

8.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.7. Comunicar em tempo hábil, por e-mail ou fax, à Contratada, a quantidade de materiais a serem 

fornecidos, em solicitações assinadas pela autoridade competente. 

8.8. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual. 

 

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do edital, Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

9.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a 

devida comprovação. 

9.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, 

tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos 
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os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

9.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com 

capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade 

por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, 

causem à Contratante. 

9.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga. 

9.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente todas as reclamações. 

9.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais. 

9.9. Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem 

entregues à Contratante com defeito de fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de 

quantidade, validade, vícios, defeitos, incorreções, num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

9.10. Entregar os materiais/produtos contratados de forma parcelada, conforme solicitação da 

Contratante via fax ou e-mail, embalados adequadamente, separados por item nas quantidades e 

especificações que trata este termo. 

9.11. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações 

contidas no Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e 

preferencialmente pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

9.12. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

10. CUSTO ESTIMADO 

 

10.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ ................. 

(......................................................................), conforme pesquisa mercadológica apresentada no 

Anexo I. 

10.2. Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

inclusive frete para entrega, quando necessário, dos itens solicitados. 

 

11. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1.  O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, objeto deste Termo de Referência, é 
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de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação. 

 

11.2.  Os serviços e fornecimento dos materiais deverão iniciar-se após a assinatura do contrato,  

 

conforme demanda da Contratante. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante que tenha praticado ato ilícito ou atos que causem prejuízo à AGEHAB ficará 

sujeito às sanções previstas na Lei 13.303/16, Art. 82 a Art. 84, e no Regulamento de Licitações, 

Contratos e Convênios da AGEHAB. 

12.2. Somente será aplicada sanção administrativa mediante processo administrativo, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa nos termos definidos no Regulamento de Licitações, Contratos e 

Convênios da AGEHAB. 

12.3. Serão aplicadas a este contrato as normas de direito penal contidos nos artigos 89 e 99 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

13 – PENALIDADES E MULTAS 

 

13.1- Pela inexecução contratual, atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a 

Contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acorda com a 

gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento total da obrigação; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

d) suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 05(cinco) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante 
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no inciso anterior. 

13.2. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

13.3. Qualquer das penalidades aqui previstas e aplicadas será registrada junto ao CADFOR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vanessa F L de Souza 

Gerente Administrativa 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS MATERIAIS E PRODUTOS 

 

Item Descrição dos produtos Qtd Und Marca ref 
Valor 

unitário 
médio 

Média Geral 

1 
Álcool hidratado a 70%, frascos 
de 1 litro, caixa com 12 frascos, 
validade 30 meses 

276 Fr 
Start, cruzeiro, 

Itajá ou de 
melhor qualidade 

  

2 
Balde plástico – capacidade 12 
litros 

20 Und    

3 
Cera concentrada, anti 
derrapante, auto brilho, 
transparente, galão com 5 litros. 

60 
 

Gal 
Start, zaz, perol 
ou de melhor 

qualidade 
  

4 
Copo descartável 200 ml caixa 
com 30 pacotes, pacote com 100 
unidades, material polipropileno 

1.290 Pct 
Termopot, 

copobrás ou de 
melhor qualidade 

  

5 
Copo descartável 50 ml 100 
unidades, caixa com 50 pacotes, 
material polipropileno 

400 Pct 
Termopot, 

copobrás ou de 
melhor qualidade 

  

6 
Desinfetante, concentrado para 
diluição, fragrância talco, galão 
com 5 litros 

100 Gl 
Start, zaz, zupp, 
ypê ou de melhor 

qualidade 
  

7 
Detergente para diluição 
concentrado, galão de 5 litros, 
inodoro, validade 24 meses 

100 Gl 
Start, zaz, zupp, 
ypê ou de melhor 

qualidade 
  

8 

Escova para lavar roupa: 
material cerdas nylon, material 
base: madeira, oval, dimensões 
aproximadas: 7x13x4 cm  
 

20 Und 

Scotch brite, 
condor, bettanin 
ou de melhor 

qualidade 

  

9 

Escova para limpeza de vaso 
sanitário, sem suporte, em 
material sintético, metal e 
pigmentos, cerdas onduladas, 
cabo longo. 

12 Und 

Scotch brite, 
condor, bettanin 
ou de melhor 

qualidade 

  

10 

Esponja dupla face, para 
limpeza, fibra sintética, formato 
retangular, uma face com 
abrasividade alta e outra com 
espuma de poliuretano macia. 
 

300 Und 

Scotch brite, 
limpanno, zupp 
ou de melhor 

qualidade 

  

Item Descrição dos produtos Qtd Und Marca ref Valor Média Geral 
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unitário 
médio 

11 

Flanela para limpeza, algodão 
puro, felpudo, macio, com 
acabamento em overloque nas 
bordas, 40x60cm, cor branca. 

150 
 

Und 
Limpanno, proeza 

ou de melhor 
qualidade 

  

12 

Garrafa térmica, com capacidade 
de 1.800 ml, sendo a parte 
externa de material plástico na 
cor preta, e a parte interna de 
vidro térmico, contendo botão 
de pressão na parte superior da 
tampa e bico coletor para servir.  

12 Und 

Tramontina, 
Termolar, Alladin, 

Invicta ou de 
melhor qualidade 

 
 

  

13 

Garrafa térmica, com capacidade 
de 750 ml, sendo a parte externa 
em aço inox, e a parte interna de 
vidro térmico, contendo botão 
de pressão na parte superior da 
tampa e bico coletor para servir. 

10 Und 

Tramontina, 
Termolar, Alladin, 

Invicta ou de 
melhor qualidade 

 

  

14 
Guardanapos, 20x22 cm, 
branco, pequeno, pacote com 
100 unidades.  

1.200 Pct 
 
 

  

15 
Hipoclorito de sódio (cloro 
ativo), 1%, galão de 5 litros 

100 Gl 

Start, brilhante, 
zupp ou de 

melhor qualidade 
 

  

16 
Inseticida aerosol multi, 300ml, 
tubo, spray, inodoro, validade 24 
meses 

48 Und    

17 
Limpa alumínio, 500ml, inodoro, 
validade 36 meses 

12 Fr 
Start, zaz, zupp 
ou de melhor 

qualidade 
  

18 

Limpador de uso geral, 
instantâneo, frasco c/ 500 ml, 
validade 24 meses,  cx com 12 
unid 

240 Und 
Veja, ypê, zupp 
ou de melhor 

qualidade 
  

19 

Odorizador de ambiente spray, 
lavanda, erva doce, e outros, 
validade mínima 24 meses, 
frasco de 360ml 

156 Und 

Johnson, bombril, 
air wick, glade ou 

de melhor 
qualidade 

  

20 
Pá para lixo plástica, com cabo 
longo - 80cm 

12 Und    

Item Descrição dos produtos Qtd Und Marca ref 
Valor 

unitário 
médio 

Média Geral 
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21 

Pano de chão , em algodão 
lavado, tipo saco, para limpeza, 
dimensões aproximadas 
45x75cm 

150 
 

Und    

22 
Pano de prato, material algodão, 
comprimento 68 cm, largura 40 
cm, cor branca.  

48 Und    

23 

Papel higiênico comum: super 
branco, folha simples, gofrado, 
picotado, macio, 100% fibra 
celulósicas, com distribuição de 
fibra homogênea, gramatura 
entre 20 a 21 g/m2, em rolo com 
10 cm de largura e no mínimo 30 
metros de comprimento, tubete 
com diâmetro interno mínimo de 
4,4 cm, acondicionado em fardo, 
com no mínimo 64 unidades.  

300 Rolo    

24 

Papel higiênico, interfolhado, 
folhas simples, branco luxo, 
macio, celulose virgem, cada 
caixa com 40 pacotes. 

60 Cx    

25 
Papel toalha interfolhado 
branco. Luxo, celulose virgem, 
pacote com 1.000 folhas.  

1.800 Pct    

26 Papel toalha picotado em rolo 48 Rl    

27 
Removedor de cera, galão com 5 
litros, validade 24 meses 

24 Gl 
Start, zupp, 

perol, zaz ou de 
melhor qualidade 

  

28 
Rodo – medindo 40 cm, com 
cabo plástico, borracha eva 

24 Und    

29 
Rodo – medindo 60 cm, com 
cabo plástico fixo, borracha eva 

12 Und    

30 
Sabão em barras glicerinado, 
pacote com 5 unidades, validade 
24 meses 

24 Pct 
Ypê, minuano, 

zupp ou de 
melhor qualidade 

  

31 
Sabonete líquido concentrado, 
erva doce, galão com 5 litros, 
validade 18 meses 

60 Gl    

Item Descrição dos produtos Qtd Und Marca ref 
Valor 

unitário 
médio 

Média Geral 

32 
Saco para lixo, 40 lts, pacote 
com 100 unidades 

52 Pct    

33 Saco para lixo, 100 lts, pacote 60 Pct    
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com 100 unidades 

34 
Vaselina líquida, frasco 1 litro, 
validade 24 meses 

05 Lt    

35 Vassoura limpa tetos em nylon  10 Und    

36 

Vassoura – cerdas de palha de 
coqueiro, cabo em madeira 
lixado ou plastificado, 
comprimento de cabo 1,20m, 
fixação reforçada, para limpeza 
geral. 

20 Und    

37 

Vassoura – cerdas de pelo 
sintético/crina. Cepo: em 
madeira, medindo 40 cm, cabo: 
em madeira, medindo 1,20 m, 
reto, lixado ou plastificado, 
rosqueável e/ou com ponteira de 
plástico, para limpeza geral. 

10 Und    

38 

Vassoura – cerdas de pelo 
sintético/crina. Cepo: em 
madeira, medindo 60 cm, cabo: 
em madeira, medindo 1,20 m, 
reto, lixado ou plastificado, 
rosqueável e/ou com ponteira de 
plástico, para limpeza geral. 

10 
 

Und    

Total média geral: R$ ........................ 
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 ANEXO II  

 
 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA 
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC 

 
A licitante deverá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, conforme 
listados abaixo: 

 

1. Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que 
poderá ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente 
comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério 
da Fazenda; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas: 
c1) à Seguridade Social – INSS 

c2) ao Fundo de Garanta por Tempo de Serviço (FGTS); 
c3) à Fazenda Pública Federal: 
c3.1) Receita Federal, e 
c3.2) Dívida Ativa da União; 

c4) à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito 
em Dívida Ativa); 
c5) à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante; 

c6) à Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa). 
c7) a Débitos Trabalhistas - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

 

2.1. Caso a participação no certame se dê por meio da matriz, com possibilidade de 
que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal 
deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria natureza das certidões, 
forem emitidas somente em nome da matriz (deliberação da Procuradoria-Geral do 
Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008). 
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3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados, através de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da 
data da apresentação da proposta; 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa através de no mínimo um dos 
seguintes índices contábeis, o qual deverá ser maior ou igual a 1: 

 

ILC: Índice de Liquidez Corrente ou; 
ILG: Índice de Liquidez Geral ou; 
GS: Grau de Solvência. 

 
ILC = AC = _Ativo Circulante_ 

 PC  Passivo Circulante 

 

ILG =  AC + RLP = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
PC + PCN Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 

 

GS =   AT  =   Ativo Total  

PC + PCN Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 
 

d) As microempresas ou empresas de pequeno porte ficam dispensadas do 
atendimento às alíneas b) e c) acima por determinação do artigo 2-A do DECRETO Nº 
7.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011, que diz: 

 
Art. 2º- A Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens 
para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de 
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício social. 

 

Acrescido pelo Decreto nº 7.804, de 20/02/2013. 
 

 

Notas: 
• Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a justiça do 
trabalho (CNDT), este será aceito em substituição à apresentação da certidão exigida 
no item 8.2.7 do edital. 
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• O Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRC, deverá estar dentro do 
prazo de validade com status homologado. Caso o CRC apresente “status irregular”, 
será assegurado a licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e regular 
na própria sessão. 
 

• As certidões sem prazo de validade deverão ter sido expedidas com prazo não superior 
a 60 dias de antecedência da data de abertura da licitação. 
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 ANEXO III  

MODELO DE CARTA PROPOSTA  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2019    

Processo nº 2019.01031.002011-75 

 

Dados da empresa: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Fone/Fax: 
E-mail: 
 
            Proposta que faz a empresa ______, CNPJ nº__________, para futura e 
eventual aquisição de material de limpeza, conservação e higiene pessoal, conforme as 
especificações contidas do Termo de Referência. 

 

LOTE 01: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QTD UND MARCA 

REF 

PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 ALCOOL HIDRATADO A 70%, 
FRASCOS DE 1 LITRO, CAIXA COM 
12 FRASCOS, VALIDADE 30 MESES 

276 FR Start, 
Cruzeiro, 
Itajá ou 

de melhor 
qualidade 

  

2 BALDE PLÁSTICO - CAPACIDADE 12 
LITROS 

20 UND    

3 CERA CONCENTRADA, ANTI 
DERRAPANTE, AUTO BRILHO, 
TRANSPARENTE, GALÃO COM 5 
LITROS. 

60 GAL Start, Zaz, 
Perol ou 

de melhor 
qualidade 

  

4 COPO DESCARTÁVEL 200 ML  CAIXA 
COM 30 PACOTES, PACOTE COM 100 
UNIDADES, MATERIAL 
POLIPROPILENO 

1.290 PCT Termopot, 
Copobrás 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

5 COPO DESCARTÁVEL 50 ML  100 
UNIDADES, CAIXA COM 50 
PACOTES, MATERIAL  
POLIPROPILENO 

400 PCT Termopot, 
Copobrás 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

6 DESINFETANTE, CONCENTRADO 
PARA DILUIÇÃO, FRAGRÂNCIA 

100 GL Start, Zaz, 
Zupp, Ypê 
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TALCO, GALÃO COM 5 LITROS ou de 
melhor 

qualidade 

7 DETERGENTE PARA DILUIÇÃO 
CONCENTRADO, GALÃO DE 5 
LITROS, INODORO, VALIDADE 24 
MESES 

100 GL Start, Zaz, 
Zupp, Ypê 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

8 ESCOVA PARA LAVAR ROUPA: 
MATERIAL CERDAS NYLON, 
MATERIAL BASE: MADEIRA, OVAL, 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 7X13X4 
CM 

20 UND Scotch 
Brite, 

Condor, 
Bettanin 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

9 ESCOVA PARA LIMPEZA DE VASO 
SANITÁRIO, SEM SUPORTE, EM 
MATERIAL SINTÉTICO, METAL E 
PIGMENTOS, CERDAS ONDULADAS, 
CABO LONGO 

12 UND Scotch 
Brite, 

Condor, 
Bettanin 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

10 ESPONJA DUPLA FACE, PARA 
LIMPEZA, FIBRA SINTETICA, 
FORMATO RETANGULAR, UMA FACE 
COM ABRASIVIDADE ALTA E OUTRA 
COM ESPUMA DE POLIURETANO 
MACIA  

300 UND Scotch 
Brite, 

Limpanno, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

11 FLANELA PARA LIMPEZA, ALGODÃO 
PURO, FELPUDO, MACIO, COM 
ACABAMENTO EM OVERLOQUE NAS 
BORDAS, 40X60CM, COR BRANCA 

150 UND Limpanno, 
Proeza ou 
de melhor 
qualidade 

  

TOTAL    

LOTE 02: 

01 GARRAFA TÉRMICA, COM 
CAPACIDADE DE 1.800 ML, SENDO A 
PARTE EXTERNA DE MATERIAL 
PLÁSTICO NA COR PRETA, E A 
PARTE INTERNA DE VIDRO 
TÉRMICO, CONTENDO BOTÃO DE 
PRESSÃO NA PARTE SUPERIOR DA 
TAMPA E BICO COLETOR PARA 
SERVIR 

12 UND Tramontin
a, 

Termolar, 
Alladin, 

Invicta ou 
de melhor 
qualidade 

  

02 GARRAFA TÉRMICA, COM 
CAPACIDADE DE 750 ML, SENDO A 
PARTE EXTERNA EM AÇO INOX, E A 

10 UND Tramontin
a, 

Termolar, 
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PARTE INTERNA DE VIDRO 
TÉRMICO, CONTENDO BOTÃO DE 
PRESSÃO NA PARTE SUPERIOR DA 
TAMPA E BICO COLETOR PARA 
SERVIR 

Alladin, 
Invicta ou 
de melhor 
qualidade 

03 GUARDANAPOS, 20X22 CM, 
BRANCO, PEQUENO, PACOTE COM 
100 UNIDADES 

1.200 PCT    

04 HIPOCLORITO DE SÓDIO (CLORO 
ATIVO), 1%, GALÃO DE 5 LITROS 

100 GL Start, 
Brilhante, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

05 INSETICIDA  AEROSOL MULTI, 300 
ML, TUBO, SPRAY, INODORO, 
VALIDADE 12 MESES 

48 UND    

06 LIMPA  ALUMÍNIO, 500 ML, 
INODORO, VALIDADE 36 MESES 

12 FR Start, Zaz, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

07 LIMPADOR DE USO GERAL, 
INSTANTÂNEO, FRASCO C/ 500 ML, 
VALIDADE 24 MESES, CX COM 12 
UNID 

240 UND Veja, Ypê, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

08 ODORIZADOR DE AMBIENTE SPRAY, 
LAVANDA, ERVA DOCE, E OUTROS, 
VALIDADE MÍNIMA 24 MESES, 
FRASCO DE 360ML 

156 UND Johnson, 
Bombril, 
Air Wick, 
Glade ou 
de melhor 
qualidade 

  

09 PÁ PARA LIXO PLÁSTICA, COM CABO 
LONGO - 80CM 

12 UND    

10 PANO DE CHÃO , EM ALGODÃO 
LAVADO, TIPO SACO, PARA 
LIMPEZA, DIMENSÕES 
APROXIMADAS 45X75CM 

150 

 

UND    

11 PANO DE PRATO, MATERIAL 
ALGODÃO, COMPRIMENTO 68 CM, 
LARGURA 40 CM, COR BRANCA 

48 UND    

12 PAPEL HIGIÊNICO COMUM: SUPER 
BRANCO, FOLHA SIMPLES, 
GOFRADO, PICOTADO, MACIO, 
100% FIBRA CELULOSICAS, COM 
DISTRIBUIÇÃO DE FIBRA 
HOMOGENEA, GRAMATURA ENTRE 
20 A 21 G/M2, EM ROLO COM 10 CM 

300 ROLO    
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DE LARGURA E NO MÍNIMO 30 
METROS DE COMPRIMENTO, 
TUBETE COM DIAMETRO INTERNO 
MÍNIMO DE 4,4 CM, 
ACONDICIONADO EM FARDO, COM 
NO MÍNIMO 64 UNIDADES 

13 PAPEL HIGIÊNICO, INTERFOLHADO, 
FOLHAS SIMPLES, BRANCO LUXO, 
MACIO, CELULOSE VIRGEM, CADA 
CAIXA COM 40 PACOTES 

60 CX    

14 PAPEL TOALHA  INTERFOLHADO 
BRANCO. LUXO, CELULOSE VIRGEM, 
PACOTE COM 1.000 FOLHAS 

1.800 PCT    

15 PAPEL TOALHA PICOTADO EM ROLO 48 RL    

TOTAL   

LOTE 03: 

01 REMOVEDOR DE CERA, GALÃO COM 
5 LITROS, VALIDADE 24 MESES 

24 GL Start, 
Zupp, 

Perol, Zaz 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

02 RODO – MEDINDO 40 CM, COM 
CABO PLÁSTICO, BORRACHA EVA 

24 UND    

03 RODO – MEDINDO 60 CM, COM 
CABO PLÁSTICO FIXO, BORRACHA 
EVA 

12 UND    

04 SABÃO EM BARRAS GLICERINADO, 
PACOTE COM 5 UNIDADES, 
VALIDADE 24 MESES  

24 PCT Ypê, 
Minuano, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

05 SABONETE LÍQUIDO 
CONCENTRADO, ERVA DOCE, 
GALÃO COM 5 LITROS, VALIDADE 18 
MESES 

60 GL    

06 SACO PARA LIXO, 40 LTS, PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

52 PCT    

07 SACO PARA LIXO, 100 LTS, PACOTE 
COM 100 UNIDADES  

60 PCT    

08 VASELINA LÍQUIDA, FRASCO 1 
LITRO, VALIDADE 24 MESES 

05 LT    

09 VASSOURA LIMPA TETOS EM NYLON  10 UND    
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10 VASSOURA – CERDAS DE 

PALHA DE COQUEIRO, CABO 

EM MADEIRA LIXADO OU 

PLASTIFICADO, 

COMPRIMENTO DE CABO 

1,20M, FIXAÇÃO REFORÇADA, 

PARA LIMPEZA GERAL 

20 UND    

11 VASSOURA – CERDAS DE PELO 

SINTÉTICO/CRINA. CEPO: EM 

MADEIRA, MEDINDO 40 CM, 

CABO: EM MADEIRA, MEDINDO 

1,20 M, RETO, LIXADO OU 

PLASTIFICADO, ROSQUEÁVEL 

E/OU COM PONTEIRA DE 

PLÁSTICO, PARA LIMPEZA 

GERAL 

10 UND    

12 VASSOURA – CERDAS DE PELO 

SINTÉTICO/CRINA. CEPO: EM 

MADEIRA, MEDINDO 60 CM, 

CABO: EM MADEIRA, MEDINDO 

1,20 M, RETO, LIXADO OU 

PLASTIFICADO, ROSQUEÁVEL 

E/OU COM PONTEIRA DE 

PLÁSTICO, PARA LIMPEZA 

GERAL 

10 UND    

TOTAL   

TOTAL DA PROPOSTA   

 

    Condições de entrega: conforme edital e termo de referência  

Condições de pagamento: conforme edital e termo de referência.  

DECLARAÇÃO  

A empresa …................................. declara ter total conhecimento, concordância com 
os termos deste Edital e seus Anexos e que atende a todas as especificações contidas 
no termo de referência para os serviços indicados na proposta.  

Declaramos, ainda, que nos preços ofertados estão inclusos todas as despesas que 
influam  os  custos,  tais  como:  tributos,  obrigações  sociais,  trabalhistas,  fiscais, 
encargos comerciais ou de qualquer natureza, e todos os ônus diretos e indiretos  
 
Validade da proposta: 60 dias  

................................., ... de ........................ 2019.  

________________________________ 
assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 
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  ANEXO IV  
 
 

MODELO    DE    DECLARAÇÃO    ENQUADRAMENTO    NA         LEI 
COMPLEMENTAR Nº 117/2015 E DECRETO ESTADUAL Nº 7.466/2011 
(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 009/2019 
Processo nº 2019.01031.002011-75 

 
À 
Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

 

A     (nome/razão     social)     ,    inscrita    no    CNPJ  nº 
  ,      por      intermédio      de      seu      representante       legal o(a) 
   , portador  de Identidade 
nº e  do CPF nº    , DECLARA, sob as penas da lei, que 
cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 117/2015 e Decreto Estadual nº 7.466/2011, 
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos na referida Lei Complementar. 

 

Goiânia,  de  de 2019. 
 

 

 
 
 

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível) 

 
 

 
 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar 
nº 117/2015 e Decreto Estadual n.º 7.466/2011, caracterizará crime de que trata o Art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
penalidades previstas neste Edital. 
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   ANEXO V   

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS e 
CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL 

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 009/2019 
Processo nº 2019.01031.002011-75 

 

À 

Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 
Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

Assunto: Declaração 

A Empresa  , CNPJ nº  , 

DECLARA: 

• Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigação de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

• Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer 
dessas cláusulas acarretará a aplicação das penalidades conforme art. 83 da Lei nº 
13.303/16, principalmente a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública. 

 

  ,  de  de 2019. 
 

 
 

 
 

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível) 
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   ANEXO VI   

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
(ART. 7º, XXXIII, CF/88) 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 009/2019 
Processo nº 2019.01031.002011-75 

 

 
À 
Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 
Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 - Goiânia – GO. 

 

 
.................................,  inscrito  no  CNPJ  nº...................,  por  intermédio  de  seu 
representante  legal  o(a)  Sr(a)....................................,  portador(a)  da  Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins 
do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, da não realização, no 
estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho por menoresde16 (dezesseis) anos, salvo, na 
condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 
 

  ,  de  de 2019. 
 

 
 

 
 

 

 
 

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível) 
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   ANEXO VII   

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI Nº 13.303/2016 

(deverá ser entregue, após a fase de lances, junto com a proposta comercial) 

(Modelo) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 009/2019 
Processo nº 2019.01031.002011-75 

 

À 
Agência Goiana de Habitação S/A - AGEHAB 

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, CEP: 74.070.060 – Goiânia – GO. 

Assunto: Declaração 

A  (nome/razão  social)  , inscrita  no  CNPJ nº 
 , DECLARA, sob as penas da lei, que relativamente ao disposto no 
artigo 38 da Lei nº 13.303/2016, o (s) administrador (es), sócio (s) e ou empregado 
(s) da empresa, acima qualificada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos ali 
previstos. 

 

 

  ,  de  de 2019. 
 

 
 

 

 
 
 

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível) 
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  ANEXO VIII  

 
 

Declaração de Inexistência de Sócios comuns, endereços coincidentes 

e/ou indícios de parentesco 

 
 

À CPL/AGEHAB 

Ref.: Pregão Eletrônico SRP nº 009/2019  

Processo nº 2019.01031.002011-75 

 
  (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE),  (CNPJ 

Nº), sediada no (a)  (ENDEREÇO COMPLETO), 

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, DECLARA sob as penas da lei, em especial para atender à orientação 

do TCU – Acórdão 2136/2006/TCU/1ª Câmara, de 01/08/2006, ata nº 27/2006, que 

nossa Empresa não possui sócios em comum, endereços idênticos e/ou indícios de 

parentesco, com as demais licitantes presentes, ou das que se fazem representar no 

momento do credenciamento. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 

relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

Local e Data 

Atenciosamente, 

 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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   ANEXO IX   

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2019 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019 

 
PROCESSO Nº 2019.01031.002011-75 

 
Aos ....... dias do mês de .................... do ano de 2019, a Agência Goiana de Habitação 
S/A – AGEHAB, inscrita no CNPJ sob o nº 01.274.240/0001-47, situada na Rua 18-A, nº 
541, Setor Aeroporto, Goiânia – Goiás, neste ato representa por seu Presidente 
Eurípedes José do Carmo, brasileiro, casado, empresário, advogado, portador da 
Carteira de Identidade nº 509988 SSP/GO e do CPF nº 122.363.221-00, residente e 
domiciliado em Goiânia – Goiás, por seu Diretor Administrativo Lindomar Menezes de 
Oliveira, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1485880 2ª Via 
SPTC/GO e do CPF nº 287.402.621-20, residente e domiciliado nesta Capital e por seu 
Diretor Financeiro em exercício, conforme Ata 406 do Conselho de Administração da 
AGEHAB Lucas Magalhães de Gouveia, brasileiro, casado, analista de sistemas, 
portador da Carteira de Identidade nº 4538124 DGCP/GO e do CPF nº 012.101.321-92, 
residente e domiciliado nesta Capital, e de outro lado a empresa 
...................................................... CNPJ nº ..............................., 
endereço:........................................................, neste ato representa pelo (a) Senhor 
(a) ..................................................., ...................., ................., portador (a) da 
carteira de identidade nº ................ e do CPF nº .............................................., 
resolvem instituir a Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos da Lei Estadual nº 
17.928/2012 de 27 de dezembro de 2012 alterada pela Lei nº 18.989 de 27 de agosto 
de 2015, Decretos Estaduais nº 7.468/2011 e nº 7.466/2011, Lei Federal nº 
13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB 
publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás em 14/09/2018, Lei Complementar nº 
123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 117/2015, Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais normas legais aplicáveis decorrente 
da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2019, 
mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas: 
 
FORNECEDORES DETENTORES DO REGISTRO: 
 
FORNECEDOR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoas jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx com endereço na 
xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu sócio-proprietário/procurador, 
brasileiro, estado civil, CI xxxxxxxxxxxxxx, CPF/MF xxxxxxxxxxxc, residente e 
domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxx. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
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contratação de pessoa jurídica visando o fornecimento de material de limpeza, 
conservação e higiene pessoal, de forma parcelada conforme a necessidade da AGEHAB, 
de acordo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos e Proposta 
Comercial do Fornecedor, identificado a seguir: 
 

LOTE FORNECEDOR CNPJ VALOR 

    

    

    

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E VIGÊNCIA DA ATA 
 
Parágrafo 1º - A partir desta data, ficam registrados nesta Ata os preços do 
FORNECEDOR declarado vencedor do(s) lote(s) xxxxxxxxx do PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 009/2019, cujo objeto lhes tenha sido adjudicado, conforme os preços contidos 
na tabela abaixo: 
 
 
Obs.: colocar a tabela 
 
 
Parágrafo 2º - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, a contar da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de 
Goiás. 
 
Durante esse prazo, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição 
da GERÊNCIA ADMINISTRATIVA - DIRETORIA ADMINISTRATIVA para que se efetuem 
as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido. 
 
Parágrafo 3º - A existência de preços registrados não obriga a GERÊNCIA 
ADMINISTRATIVA – DIRETORIA ADMINISTRATIVA a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios previstos na Lei nº 
8.666/93. O beneficiário do registro de preços, em igualdade de condições, tem direito 
à preferência na contratação, dentro dos limites previstos, do prazo de validade 
estabelecido e das condições da proposta. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo 1º - Cabe ao Diretor Administrativo desta Agência indicar o gestor do 
contrato. 
 
Parágrafo 2º - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada 
por qualquer empresa estatal (empresas públicas e sociedades de economia mista) que 
não seja partícipe no item específico do certame licitatório, mediante prévia consulta à 
GERÊNCIA ADMINISTRATIVA – DIRETORIA ADMINISTRATIVA, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
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Parágrafo 3º -  Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto à 
Agência Goiana de Habitação S/A – Diretoria Administrativa, para que esta indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados. 
 
Parágrafo 4º - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, desde que não haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas. 
 
Parágrafo 5º - A liberação da participação nesta ata de registro de preços para 
empresas estatais (empresas públicas e sociedades de economia mista) não 
participantes, não poderá exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
originalmente registrados. 
 
Parágrafo 6º - A liberação da participação nesta ata de registro de preços a outros 
entes federados não poderá exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
originalmente registrados. 
 
Parágrafo 7º - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente 
e pelo adjudicatário, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições 
de sua proposta, cujo preço foi registrado, e as normas editalícias e legais durante toda 
a vigência da Ata. 
 
Parágrafo 8º - No procedimento de adesão a Ata de Registro de Preços, não é 
permitida a contratação de fornecimento parcial dos bens nela constantes.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
Parágrafo 1º - Todos os encargos decorrentes da execução do contrato a ser assinado, 
tais como: impostos, fretes, transporte, carga e descarga, despesas trabalhistas, 
previdenciárias, seguros ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade do 
FORNECEDOR. 
 
Parágrafo 2º - O FORNECEDOR se obriga a cumprir os termos previstos no contrato 
e a responder todas as consultas feitas pela DIRETORIA ADMINISTRATIVA no que se 
refere ao atendimento do objeto. 
 
Parágrafo 3º - O FORNECEDOR ficará sujeito às cláusulas estabelecidas no contrato. 
 
Parágrafo 4º - O FORNECEDOR ficará sujeito, nos casos omissos, às normas da Lei nº 
13.303/2016. 
 
Parágrafo 5º - O FORNECEDOR fica obrigado a manter, durante a execução do 
contrato, todas as condições de habilitação exigidas pela Lei. 
 
Parágrafo 6º - O FORNECEDOR obriga-se a atender ao objeto do contrato de acordo 
com as especificações e critérios estabelecidos no Edital de Licitação e seu Termo de 
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Referência, e ainda: 
 
I – Fornecer o objeto contratado estritamente de acordo com as mesmas características 
e qualidade das especificações exigidas no edital, observando-se os padrões mínimos 
exigidos pela legislação vigente; 
 
II – Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela DIRETORIA ADMINISTRATIVA referente à forma de fornecimento do 
objeto contratado e ao cumprimento das demais obrigações assumidas; 
 
III – No ato da entrega, o FORNECEDOR deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura 
correspondente ao fornecimento dos materiais, comprovado pela “ordem de compra”, 
ao setor competente, a qual será atestada pelo GESTOR DESTA ATA. 
 
IV – Comunicar, por escrito e imediatamente, ao GESTOR DA ATA, qualquer motivo que 
impossibilite o fornecimento do material nas condições pactuadas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA AGEHAB 
 
Parágrafo 1º - Exercer a fiscalização da execução do objeto por meio do gestor 
indicado, na forma prevista pela Lei 13.303/2016. 
 
Parágrafo 2º - Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR, sobre 
irregularidades observadas nos materiais entregues. 
 
Parágrafo 3º - Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que 
venham a ser solicitados pelo representante do FORNECEDOR. 
 
Parágrafo 4º - Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não 
esteja de acordo com as especificações pactuadas. 
 
Parágrafo 5º - Autorizar o fornecimento e emitir os formulários específicos de 
solicitação para as providências necessárias dentro dos prazos estipulados no contrato. 
 
Parágrafo 6º - Efetuar os pagamentos ao FORNECEDOR conforme previsto no 
contrato, após o cumprimento das formalidades legais. 
 
Parágrafo 7º - Rescindir o contrato pelos motivos previstos nos artigos 171 e 172 nas 
formas previstas na lei 13.303/2016. 
 
Parágrafo 8º - Demais obrigações previstas na lei 13.303/2016. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
 
Parágrafo 1º - Os materiais deverão ser entregues conforme estipulado no Pregão 
Eletrônico SRP nº 000/2019, Termo de Referência e Minuta Contratual, a contar da data 
de início da vigência do instrumento contratual. 
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Parágrafo 2º - O quantitativo previsto para entrega, definido pela DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA, poderá ser aumentado ou diminuído, conforme necessidade, 
atendendo as condições de execução das obras, sempre em observância ao quantitativo 
total contratado. 
 
Parágrafo 3º - A entrega deverá ocorrer conforme definido na Minuta Contratual, após 
solicitado por meio da “ordem de compra”, observando os municípios que compõem a 
região para entrega relacionados no Edital. 
 
Parágrafo 4º - Os materiais serão recebidos provisoriamente por uma Comissão de 
Recebimento, mediante Termo de Recebimento Provisório, para verificação da 
conformidade com as exigências contidas nesta ATA, os quais deverão ser entregues 
em perfeitas condições, sob pena de não recebimento. 
 
Parágrafo 5º - Os materiais serão recebidos definitivamente, após o aceite da 
Comissão de Recebimento e do Gestor desta Ata, em documento formal. 
 
Parágrafo 6º - Os materiais entregues acima do especificado na ordem de compra não 
serão pagos pela Contratante e deverão ser retirados do canteiro de obra no prazo 
máximo de 02 (dois) dias sem ônus para o FORNECEDOR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
 
Parágrafo 1º - O FORNECEDOR será convocado para assinar o contrato no prazo de 
05 (cinco) dias, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado. 
 
Parágrafo 2º - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o 
contrato, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas em lei, exceção feita aos fornecedores que se negarem a aceitar 
a contratação fora do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo 3º - Como condição para celebração do contrato e durante a vigência 
contratual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
 
Parágrafo 1º - O FORNECEDOR deverá apresentar para pagamento, mensalmente, 
até o 5º dia útil do mês subseqüente, a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos materiais 
entregues, ao Gestor do Contrato e desta ATA. 
 
Parágrafo 2º - Os pagamentos dar-se-ão após a entrega dos itens constantes na 
ordem de compra correspondente, com apresentação da nota fiscal que deverá ser 
eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via e original, atestada e a sua 
quitação será em até 30 (trinta) dias após a entrega do material e da data do atesto na 



 

Página 55 de 76 
 

Nota Fiscal, que deverá conter no mínimo os seguintes dados: 
a) data da emissão; 
b) estar endereçada a Agência Goiana de Habitação S/A – AGEHAB, situada na Rua 18-
A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia – Goiás, sob o CNPJ nº 01.274.240/0001-47; 
c) valor unitário; 
d) valor total; 
e) especificação dos produtos. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Parágrafo 1º - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de 
Recursos Próprios da AGEHAB. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
Parágrafo 1º - O FORNECEDOR ficará sujeito às condições previstas em lei e normas 
aplicáveis, além das obrigações assumidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
Parágrafo 2º - Pela inexecução total ou parcial desta Ata a DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as 
seguintes sanções: 
 
I – advertência; 
II – multa de: 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumprimento total da 
obrigação; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento não realizado; 
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, por cada 
dia subseqüente ao trigésimo; 
d) demais sanções previstas na Lei 13.303/2016. 
 
Parágrafo 3º - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa ficando esclarecido que o prazo para apresentação de 
defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Parágrafo 1º - A Ata de Registro de Preços, exceto quanto aos acréscimos 
quantitativos, e excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, 
poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na lei 13.303/2016 quanto 
às alterações contratuais. 
 
Parágrafo 2º - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo à DIRETORIA ADMINISTRATIVA promover as necessárias 
negociações junto aos FORNECEDORES. 
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Parágrafo 3º - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
deverá: 
 
I – Convocar o FORNECEDOR visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
 
II – Frustrada a negociação, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido; 
 
III – Convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo 4º - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 
o FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 
o compromisso, a DIRETORIA ADMINISTRATIVA poderá: 
 
I – Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
 
II – Convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 
 
Parágrafo 5º - Não havendo êxito nas negociações, a DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
Parágrafo 1º - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 
 
I – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
II – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
 
III – Tiver presentes razões de interesse público; 
 
IV – Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular, ou, ainda, no caso de 
substancial alteração das condições do mercado. 
 
Parágrafo 2º - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no parágrafo 
anterior, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho 
do titular da pasta da DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 
 
Parágrafo 3º - O FORNECEDOR poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
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Parágrafo 4º - A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente; 
 
I – Por decurso de prazo de vigência; 
 
II – Quando não restarem fornecedores registrados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA 
 
Parágrafo 1º - Caberá à DIRETORIA ADMINISTRATIVA a prática de todos os atos de 
controle e administração do Sistema de Registro de Preços. 
 
Parágrafo 2º - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será 
indicado pela Diretoria Administrativa e nomeado através de portaria.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Parágrafo 1º - Integram esta Ata, a proposta vencedora do FORNECEDOR, bem como 
o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 009/2019 e seus anexos, independentemente de 
transcrição. 
 
Parágrafo 2º - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 
 
3º - Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento. 
 
E, por estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
 
 Goiânia, _____ de dezembro de 2019. 
 
 
 

EURÍPEDES JOSÉ DO CARMO 
Presidente 

 

 

LINDOMAR MENEZES DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo 

 
 

LUCAS MAGALHÃES DE GOUVEIA 
Diretor Financeiro 

(Conforme Ata 406 do Conselho de Administração da AGEHAB) 
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FORNECEDORES: 
 
 

__________________________ 
Fornecedor 
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ANEXO X  

 

M I N U T A 

 

CONTRATO Nº 000/2019 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM AGÊNCIA GOIANA 
DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB E A 
EMPRESA   , CONFORME AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO: 

 
 

CONTRATANTE:  
 

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB, sociedade de economia mista, 
portadora do CNPJ nº 01.274.240/0001-47, com sede na Rua 18-A nº 541, Setor 
Aeroporto, Goiânia – Goiás, doravante denominada apenas AGEHAB, neste ato 
representada na forma estatutária por seu Presidente Eurípedes José do Carmo, 
brasileiro, casado, empresário, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 509988 
SSP/GO, e do CPF nº 122.363.221-00, residente e domiciliado em Goiânia – GO, por 
seu Diretor Administrativo Lindomar Menezes de Oliveira, brasileiro, casado, natural 
de Israelândia – Go, portador da Carteira de Identidade nº 1585880 2ª Via SPTC-GO, 
inscrito no CPF sob o nº 287.402.621-20, residente e domiciliado em Goiânia – GO e 
por seu Diretor Financeiro em exercício, conforme Ata 406 do Conselho de 
Administração da AGEHAB, Lucas Magalhães de Gouveia, brasileiro, casado, analista 
de sistemas, portador da Carteira de Identidade nº 4538124 DGPC/GO e do CPF nº 
012.101.321-92, residente e domiciliado em Goiânia - GO, e; 

 

CONTRATADA:  
 

  ,  inscrita  no CNPJ nº    , com 
endereço na    ,  -     , 
representada por    , RG   , CPF/MF 
nº   , residente e domiciliado em     _ - 
  . 

 

Tem justo e acordado o presente Contrato de Fornecimento, nas seguintes 
cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AMPARO LEGAL  

 
O presente contrato decorre da Ata de Registro de Preços nº 000/2019, oriunda da 
licitação PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 009/2019 do Processo nº 2019.01031.002011-
75, SEI 201900031000086, Proposta de preços apresentada em __ /___ /2019; e às 
determinações das Leis Federais nº 13.303/16, de 30 de junho de 2016; 10.520, de 17 
de julho de 2002; Lei Federal 8.666, de 23 de junho de 1993 de forma subsidiária; Lei 
Complementar Federal nº 117/2015, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 
2015; Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012; Decretos Estaduais nºs 
7.468, de 20 de outubro de 2011 e 7.466, de 18 de outubro de 2011; Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB e Instrução Normativa 
SEGPLAN nº 004, de 07 de dezembro de 2011 (CADFOR), e suas posteriores alterações. 

 
Aplicam-se ainda à presente relação jurídica contratual os preceitos de direito público e 
os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO  

 

2.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento de material de limpeza, 
conservação e higiene pessoal, de forma parcelada conforme a necessidade da 
AGEHAB, de acordo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos e 
Proposta Comercial do Fornecedor, conforme quadro abaixo:  
 

 

LOTE 01: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QTD UND MARCA 

REF 

PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 ALCOOL HIDRATADO A 70%, 
FRASCOS DE 1 LITRO, CAIXA COM 
12 FRASCOS, VALIDADE 30 MESES 

276 FR Start, 
Cruzeiro, 
Itajá ou 

de melhor 
qualidade 

  

2 BALDE PLÁSTICO - CAPACIDADE 12 
LITROS 

20 UND    

3 CERA CONCENTRADA, ANTI 
DERRAPANTE, AUTO BRILHO, 
TRANSPARENTE, GALÃO COM 5 
LITROS. 

60 GAL Start, Zaz, 
Perol ou 

de melhor 
qualidade 

  

4 COPO DESCARTÁVEL 200 ML  CAIXA 
COM 30 PACOTES, PACOTE COM 100 
UNIDADES, MATERIAL 
POLIPROPILENO 

1.290 PCT Termopot, 
Copobrás 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

5 COPO DESCARTÁVEL 50 ML  100 
UNIDADES, CAIXA COM 50 

400 PCT Termopot, 
Copobrás 
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PACOTES, MATERIAL  
POLIPROPILENO 

ou de 
melhor 

qualidade 

6 DESINFETANTE, CONCENTRADO 
PARA DILUIÇÃO, FRAGRÂNCIA 
TALCO, GALÃO COM 5 LITROS 

100 GL Start, Zaz, 
Zupp, Ypê 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

7 DETERGENTE PARA DILUIÇÃO 
CONCENTRADO, GALÃO DE 5 
LITROS, INODORO, VALIDADE 24 
MESES 

100 GL Start, Zaz, 
Zupp, Ypê 

ou de 
melhor 

qualidade 

  

8 ESCOVA PARA LAVAR ROUPA: 
MATERIAL CERDAS NYLON, 
MATERIAL BASE: MADEIRA, OVAL, 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 7X13X4 
CM 

20 UND Scotch 
Brite, 

Condor, 
Bettanin 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

9 ESCOVA PARA LIMPEZA DE VASO 
SANITÁRIO, SEM SUPORTE, EM 
MATERIAL SINTÉTICO, METAL E 
PIGMENTOS, CERDAS ONDULADAS, 
CABO LONGO 

12 UND Scotch 
Brite, 

Condor, 
Bettanin 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

10 ESPONJA DUPLA FACE, PARA 
LIMPEZA, FIBRA SINTETICA, 
FORMATO RETANGULAR, UMA FACE 
COM ABRASIVIDADE ALTA E OUTRA 
COM ESPUMA DE POLIURETANO 
MACIA  

300 UND Scotch 
Brite, 

Limpanno, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

11 FLANELA PARA LIMPEZA, ALGODÃO 
PURO, FELPUDO, MACIO, COM 
ACABAMENTO EM OVERLOQUE NAS 
BORDAS, 40X60CM, COR BRANCA 

150 UND Limpanno, 
Proeza ou 
de melhor 
qualidade 

  

TOTAL    

LOTE 02: 

01 GARRAFA TÉRMICA, COM 
CAPACIDADE DE 1.800 ML, SENDO A 
PARTE EXTERNA DE MATERIAL 
PLÁSTICO NA COR PRETA, E A 
PARTE INTERNA DE VIDRO 
TÉRMICO, CONTENDO BOTÃO DE 
PRESSÃO NA PARTE SUPERIOR DA 

12 UND Tramontin
a, 

Termolar, 
Alladin, 

Invicta ou 
de melhor 
qualidade 
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TAMPA E BICO COLETOR PARA 
SERVIR 

02 GARRAFA TÉRMICA, COM 
CAPACIDADE DE 750 ML, SENDO A 
PARTE EXTERNA EM AÇO INOX, E A 
PARTE INTERNA DE VIDRO 
TÉRMICO, CONTENDO BOTÃO DE 
PRESSÃO NA PARTE SUPERIOR DA 
TAMPA E BICO COLETOR PARA 
SERVIR 

10 UND Tramontin
a, 

Termolar, 
Alladin, 

Invicta ou 
de melhor 
qualidade 

  

03 GUARDANAPOS, 20X22 CM, 
BRANCO, PEQUENO, PACOTE COM 
100 UNIDADES 

1.200 PCT    

04 HIPOCLORITO DE SÓDIO (CLORO 
ATIVO), 1%, GALÃO DE 5 LITROS 

100 GL Start, 
Brilhante, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

05 INSETICIDA  AEROSOL MULTI, 300 
ML, TUBO, SPRAY, INODORO, 
VALIDADE 12 MESES 

48 UND    

06 LIMPA  ALUMÍNIO, 500 ML, 
INODORO, VALIDADE 36 MESES 

12 FR Start, Zaz, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

07 LIMPADOR DE USO GERAL, 
INSTANTÂNEO, FRASCO C/ 500 ML, 
VALIDADE 24 MESES, CX COM 12 
UNID 

240 UND Veja, Ypê, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

08 ODORIZADOR DE AMBIENTE SPRAY, 
LAVANDA, ERVA DOCE, E OUTROS, 
VALIDADE MÍNIMA 24 MESES, 
FRASCO DE 360ML 

156 UND Johnson, 
Bombril, 
Air Wick, 
Glade ou 
de melhor 
qualidade 

  

09 PÁ PARA LIXO PLÁSTICA, COM CABO 
LONGO - 80CM 

12 UND    

10 PANO DE CHÃO , EM ALGODÃO 
LAVADO, TIPO SACO, PARA 
LIMPEZA, DIMENSÕES 
APROXIMADAS 45X75CM 

150 

 

UND    

11 PANO DE PRATO, MATERIAL 
ALGODÃO, COMPRIMENTO 68 CM, 
LARGURA 40 CM, COR BRANCA 

48 UND    

12 PAPEL HIGIÊNICO COMUM: SUPER 
BRANCO, FOLHA SIMPLES, 

300 ROLO    
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GOFRADO, PICOTADO, MACIO, 
100% FIBRA CELULOSICAS, COM 
DISTRIBUIÇÃO DE FIBRA 
HOMOGENEA, GRAMATURA ENTRE 
20 A 21 G/M2, EM ROLO COM 10 CM 
DE LARGURA E NO MÍNIMO 30 
METROS DE COMPRIMENTO, 
TUBETE COM DIAMETRO INTERNO 
MÍNIMO DE 4,4 CM, 
ACONDICIONADO EM FARDO, COM 
NO MÍNIMO 64 UNIDADES 

13 PAPEL HIGIÊNICO, INTERFOLHADO, 
FOLHAS SIMPLES, BRANCO LUXO, 
MACIO, CELULOSE VIRGEM, CADA 
CAIXA COM 40 PACOTES 

60 CX    

14 PAPEL TOALHA  INTERFOLHADO 
BRANCO. LUXO, CELULOSE VIRGEM, 
PACOTE COM 1.000 FOLHAS 

1.800 PCT    

15 PAPEL TOALHA PICOTADO EM ROLO 48 RL    

TOTAL   

LOTE 03: 

01 REMOVEDOR DE CERA, GALÃO COM 
5 LITROS, VALIDADE 24 MESES 

24 GL Start, 
Zupp, 

Perol, Zaz 
ou de 
melhor 

qualidade 

  

02 RODO – MEDINDO 40 CM, COM 
CABO PLÁSTICO, BORRACHA EVA 

24 UND    

03 RODO – MEDINDO 60 CM, COM 
CABO PLÁSTICO FIXO, BORRACHA 
EVA 

12 UND    

04 SABÃO EM BARRAS GLICERINADO, 
PACOTE COM 5 UNIDADES, 
VALIDADE 24 MESES  

24 PCT Ypê, 
Minuano, 
Zupp ou 

de melhor 
qualidade 

  

05 SABONETE LÍQUIDO 
CONCENTRADO, ERVA DOCE, 
GALÃO COM 5 LITROS, VALIDADE 18 
MESES 

60 GL    

06 SACO PARA LIXO, 40 LTS, PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

52 PCT    

07 SACO PARA LIXO, 100 LTS, PACOTE 
COM 100 UNIDADES  

60 PCT    
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08 VASELINA LÍQUIDA, FRASCO 1 
LITRO, VALIDADE 24 MESES 

05 LT    

09 VASSOURA LIMPA TETOS EM NYLON  10 UND    

10 VASSOURA – CERDAS DE 

PALHA DE COQUEIRO, CABO 

EM MADEIRA LIXADO OU 

PLASTIFICADO, 

COMPRIMENTO DE CABO 

1,20M, FIXAÇÃO REFORÇADA, 

PARA LIMPEZA GERAL 

20 UND    

11 VASSOURA – CERDAS DE PELO 

SINTÉTICO/CRINA. CEPO: EM 

MADEIRA, MEDINDO 40 CM, 

CABO: EM MADEIRA, MEDINDO 

1,20 M, RETO, LIXADO OU 

PLASTIFICADO, ROSQUEÁVEL 

E/OU COM PONTEIRA DE 

PLÁSTICO, PARA LIMPEZA 

GERAL 

10 UND    

12 VASSOURA – CERDAS DE PELO 

SINTÉTICO/CRINA. CEPO: EM 

MADEIRA, MEDINDO 60 CM, 

CABO: EM MADEIRA, MEDINDO 

1,20 M, RETO, LIXADO OU 

PLASTIFICADO, ROSQUEÁVEL 

E/OU COM PONTEIRA DE 

PLÁSTICO, PARA LIMPEZA 

GERAL 

10 UND    

TOTAL   

TOTAL DA PROPOSTA   

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
3.1. A execução dos serviços deve começar imediatamente após a assinatura do 
contrato. 
 
3.2. O prazo para começar a entrega dos produtos será de até 5 (cinco) dias da data 
da assinatura do contrato. 
 
3.2.1. A entrega dos materiais de limpeza deverá ser de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades da Contratante em no máximo 02 (dois) dias úteis contados após 
o recebimento da solicitação. 
 
3.3. A entrega dos materiais será na sede da AGEHAB, no horário das 08h00min até as 
12h00min e das 14h00min até as 18h00min. 
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3.4. A cada entrega, serão conferidos os produtos, verificando-se especialmente as 
datas de validade registradas nas embalagens e a inviolabilidade dos lacres dos pacotes. 
 
3.5. A qualquer tempo e a critério do órgão, os produtos recebidos poderão ser 
submetidos à análise para controle de qualidade por laboratório oficial especializado, 
que emitirá laudo de análise atestando as condições do produto. 
 
3.6. Todos os produtos devem estar em embalagens apropriadas, em pacotes plásticos 
acondicionados em caixas de papel. 
 
3.7. Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas 
quanto à qualidade e procedência do produto. 
 
3.8. A descarga dos materiais e acomodação dos mesmos no Almoxarifado do órgão 
deverá ser feita por funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem 
devidamente uniformizados e providos de equipamentos de segurança necessários ao 
trabalho orientados durante a entrega dos materiais por um funcionário do Almoxarifado 
do órgão. 
 
3.9. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
3.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo Referência e na proposta, devendo ser 
substituído no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
3.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
3.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
3.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
3.13. Para produtos que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes 
deverão ser entregues com no mínimo 11 (onze) meses da validade indicada pelo 
fabricante. 
 
3.14. Os materiais de que trata o presente termo deverão ter a garantia mínima de 12 
(doze) meses, quando não houver referência específica. 
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3.15. Atentar que alguns materiais /produtos já tem a validade mínima expressa na 
descrição do lote. 
 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da 
proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 
 
4.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
 
4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
 
4.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo. 
 
4.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
4.7. Comunicar em tempo hábil, por e-mail ou fax, à Contratada, a quantidade de 
materiais a serem fornecidos, em solicitações assinadas pela autoridade competente. 
 
4.8. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do edital, Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
5.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, por escrito, com a devida comprovação. 
 
5.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
5.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos 
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e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, 
previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto 
desse termo. 
 
5.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas 
idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, 
assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, 
no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante. 
 
5.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga. 
 
5.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente todas as reclamações. 
 
5.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais. 
 
5.9. Substituir os materiais/produtos objeto do Termo de Referência, que por ventura 
forem entregues à Contratante com defeito de fabricação ou que apresentarem 
qualquer alteração de quantidade, validade, vícios, defeitos, incorreções, num prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
5.10. Entregar os materiais/produtos contratados de forma parcelada, conforme 
solicitação da Contratante via fax ou e-mail, embalados adequadamente, separados por 
item nas quantidades e especificações que trata este termo. 
 
5.11. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as 
especificações contidas no Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, 
responderá, solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e quantidade 
que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor. 
 
5.12. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, 
e em observância ao disposto nos artigos 163 a 166 do Regulamento Interno de 
Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, caberá a servidor devidamente 
qualificado e indicado por meio de Portaria.  
 
6.2. Compete ao GESTOR/FISCAL da AGEHAB, dentre outras obrigações: 
I. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar 
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de 
promover alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto 
inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico; 
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II. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto 
contratado; 
III. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais 
irregularidades; 
IV. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato; 
V. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato; 
VI. Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para 
o recebimento definitivo.  
 
6.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social 
e à Receita Federal do Brasil - RFB comunicando tal fato. 
 
6.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1. O valor do presente contrato é de R$ ................... (..................................................). 

 
7.1.1. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses contados da outorga do Contrato, inclusos todos os custos necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

 
7.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: 
a) data da emissão; 
b) estar endereçada a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada a Rua 18-A, nº 
541, Setor Aeroporto, Goiânia – GO, sob CNPJ nº 01.274.240/001-47; 
c) valor unitário; 
d) valor total; 
e) especificação dos produtos; 
f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via 
original. 
 
7.3. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota 
(s) Fiscal (s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições 
pactuadas. 
 
7.4. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de 
que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante 
apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão 
Municipal. 
 
7.5. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas 
e entregues dentro do mês. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS 
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RECURSOS FINANCEIROS 
 
8.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura. 
 
8.2. O pagamento será feito com recursos próprios. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS 
 
9.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
prática dos atos previstos no Artigo 77, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática 
dos atos previstos no art.7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou 
em dispositivos de normas que vierem a substituí-los, bem como pelo cometimento 
de quaisquer infrações previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos 
e Convênios da AGEHAB, conforme art. 173 e seguintes do referido Regulamento. 
 
9.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO, caso incorra nas faltas referidas no Item 
anterior, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, as sanções previstas nos arts. 83 e 84 da Lei Federal nº 13.303/2016. 
 
9.3. Nas hipóteses previstas no Item 9.1., o CONTRATADO poderá apresentar sua 
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada 
a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa própria e às suas 
expensas. 
 
9.4. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o CONTRATADO, além das sanções referidas no Item 9.2., à multa de mora, 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites 
máximos estabelecidos no Art. 80, Lei Estadual nº 17.928/12: 
 
a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de fiscal ou do contrato, em caso de 
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar 
o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
do serviço não realizado; 
c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia 
subsequente ao trigésimo; 
d) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a 
Administração serão graduados pelos seguintes prazos, observando limite estabelecido 
no Inciso III, Art. 83, Lei Federal nº 13.303/16; 
 
9.5. 6 (seis) meses, nos casos de: 
Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
CONTRATADO tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração; 
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9.6. 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução dos serviços, 
de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 
 
9.7. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 
a) paralização dos serviços sem justa fundamentação e prévia comunicação à 
Administração; 
b) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
administração estadual; 
c) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de qualquer tributo. 
 
9.8. A prática de qualquer das infrações previstas no item 9.7., sujeita o CONTRATADO 
à declaração de inidoneidade, ficando impedido de licitar e contratar com a 
administração estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção. 
 
9.9. A aplicação das sanções a que se sujeita o CONTRATADO, inclusive a de multa, 
aplicada nos termos do item 9.11., não impede que a CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na legislação de 
regência. 
 
9.10. Todas as penalidades previstas serão aplicadas por meio de processo 
administrativo, sem prejuízo das demais sanções civis ou penais estabelecidas em lei. 
 
9.11. Serão aplicadas a este Contrato as normas de direito penal contidas nos artigos 
89 a 99 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 
consequências cabíveis, conforme estabelecido nos arts. 169 a 172 do Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 
 
10.2. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
I – O descumprimento de obrigações contratuais; 
 
II – A alteração da pessoa do contratado, mediante: 
a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
a quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da AGEHAB. 
b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não 
admitidas no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da 
AGEHAB. 
 
III – O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato; 
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IV – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual; 
 
V – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
 
VI – A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado; 
 
VII – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, 
desde que prejudique a execução do contrato; 
 
VIII – Razões de interesse da AGEHAB, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e exaradas no processo administrativo; 
 
IX – O atraso nos pagamentos devidos pela AGEHAB decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação; 
 
X – A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
 
XI – O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da 
execução da avença. 
 
10.3. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa. 
 
10.4. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 
 
I – Por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 
 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, 
desde que haja conveniência para a AGEHAB; 
 
III – Judicial, nos termos da legislação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. Os contratos poderão ser alterados por acordo entre as partes, obedecendo 
critérios dos § 1° a 8°, do Art. 81, da Lei Federal n° 13.303/16, a saber: 
 
11.1.1. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
 
11.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item 
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11.1.1., salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
11.3. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para os 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no item 11.1.1. 
 
11.4. No caso de alteração na equipe técnica, deverá ser comunicada a AGEHAB, para 
que a substituição seja comprovada, com a mesma experiência solicitada no Termo de 
Referência. 
 
11.5. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
11.6. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
empresa pública ou a sociedade de economia mista deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
 
11.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no 
próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila, 
dispensada a celebração de aditamento. 
 
11.8. Em consonância com Art. 81, da Lei Federal n° 13.303/16, O contrato poderá 
ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo das partes: 
 
11.8.1. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
 
11.8.2. Quando necessária a modificação da execução do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
 
11.8.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 
do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento dos serviços; 
 
11.8.4. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos 
serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
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econômica extraordinária e extracontratual; 
 
11.8.5. Serão aplicadas a este contrato as normas de direito penal contidos nos artigos 
89 a 99 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MATRIZ DE RISCOS 
 
12.1. A AGEHAB e a CONTRATADA identificam os riscos decorrentes do presente 
contrato e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, os alocam à parte com maior 
capacidade para geri-los na Matriz de Riscos anexa. 
 
12.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes 
alocados na Matriz de Riscos como de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todo e qualquer 

litígio oriundo do presente contrato. 
 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016, Lei 
Complementar nº 117/2015, Lei Estadual nº 17.928/2012 e de acordo com o Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB. 

 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de testemunhas. 

 

Goiânia, .............. de ....................... de 2019. 

 

 
EURÍPEDES JOSÉ DO CARMO 

Presidente 

 

LINDOMAR MENEZES DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo 

 

LUCAS MAGALHÃES DE GOUVEIA 
Diretor Financeiro 

 

...................................................................... 

...................................................................... 
Contratada 

 
Testemunhas: 
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1 -    

CPF:   

 

2 -                                                                 

CPF:   _ 
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 ANEXO ÚNICO DO CONTRATO Nº 000/2019  

 

 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, 
ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais 
disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da 
realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma 
definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 
 

 

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da 
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo 
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) 
integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar 
Estadual n.º 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu 
Regimento Interno, onde cabível. 
 

 
3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de 
Goiânia. 

 
 

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

 

 
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do 
ordenamento jurídico ao mérito do litígio. 

 

 

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o 
seu Regimento Interno,) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na 
Lei n. º 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n. º 144, de 
24 de julho de 2018 e na Lei Estadual n. º 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo 
a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

 
7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico 
oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em 
lei. 

 

 

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais 
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necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de 
medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e 
não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a 
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

 

 
Goiânia, .............. de ....................... de 2019. 

 
 
 

EURÍPEDES JOSÉ DO CARMO 
Presidente 

 
 

LINDOMAR MENEZES DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo 

 
 

LUCAS MAGALHÃES DE GOUVEIA 
Diretor Financeiro 

 
 

...................................................................... 

...................................................................... 
Contratada 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 


